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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

Pró-Reitoria de Administração
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

(Pregão Eletrônico Sistema de Registro de Preços - Compras)

1. DO OBJETO

1.1 Aquisição de Maravalha de palha (madeira) Pinnus Eliotii e insumos para alimentação de animais
para atender as demandas dos biotérios da Universidade Federal Fluminense, através da Pró-Reitoria de
Administração (PROAD), em Niterói – RJ, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades (quando for o caso), estabelecidas neste
instrumento.

1.2 A Planilha estimativa com Descrição dos itens encontra-se no Anexo I-A deste Termo de Referência.

1.2.1 Não serão aceitos produtos em desacordo com a especificação, nem cuja indicação seja para
uso em outras espécies de animais que não as indicadas nas respectivas especificações. 

1.3 A Planilha com descrição dos endereços de entrega encontra-se no  Anexo I-B  deste Termo de
Referência.

1.4 Margens de Preferência:

1.4.1  Em atendimento ao Decreto nº 8.538/2015 e Lei Complementar nº 123/2006, esta
Administração procederá com Exclusividade em 100% de itens comuns para empresas enquadradas
como Microempresas, ou Empresas de Pequeno Porte (item abaixo de R$80.000,00) e, caso não haja
itens nessas condições, estabelecerá Margens de Preferência (cota reservada de até 25% do objeto).

1.4.2  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.4.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4.4  Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do
Decreto n. 8.538, de 2015.

1.4.5 Quando a licitação se enquadrar nas hipóteses elencadas no Artigo 10 do Decreto 8.538/15,
não haverá exclusividade para os itens acima de R$ 80.000,00.

1.5 Com o Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, foi permitido estabelecer o critério de disputa dos
licitantes na fase de lances (Modo Aberto ou Aberto-Fechado).   Sugere-se então que sejam respeitados
os descritivos por itens no Anexo I-A do referido Termo de Referência. 

1.6 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 meses contados de sua assinatura.

1.7 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do  respectivo Termo de
Contrato.
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1    A referida contratação tem como objetivo  proporcionar o fornecimento de Maravalha de palha
(madeira) Pinnus Eliotti e insumos para a alimentação de animais (ovinos, caprinos e roedores) dos
diversos biotérios da UFF, sendo materiais imprescindíveis para preservar o bem-estar e a qualidade
sanitária e genética dos animais mantidos em seus biotérios de criação e experimentação, sendo parte
das ações que visam eliminar e minimizar fatores de riscos que possam afetar a saúde dos animais e/ou
resultar em prejuízos para os experimentos científicos desenvolvidos nesta instituição.

2.2  A escolha pelo Registro de Preços deu-se considerando a necessidade de contratações frequentes,
assim como, por ser mais conveniente para a Administração que as aquisições ocorram de forma
parcelada, evitando a formação de estoque, dentro do contexto legal enquadrado nas hipóteses do art.
3º do Decreto nº 7.892/2013.

2.3 A célula orçamentária reservada para efetuar a presente aquisição será apresentada no momento da
emissão da nota de empenho.

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1  A aquisição do objeto deste Termo de Referência deverá ser realizada na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO do tipo  MENOR PREÇO POR ITEM, em observância ao §1º do Art. 1º do Decreto nº
10.024/19, considerando que os serviços e bens são considerados comuns, conforme as características
previstas no Art. 1º da Lei nº 10.520/02.

3.2  Os bens e serviços deste Termo de Referência são considerados comuns, pois os padrões de
qualidade podem ser objetivamente definidos no Edital por meio de especificações usuais praticadas no
mercado e as escolhas feitas poderão ter base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre
si e não necessitarem de avaliação criteriosa.

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1  O prazo de entrega dos bens é de 7 dias, contados do envio da nota de empenho em
remessa  (única  ou  parcelada) ou do pedido de fornecimento, em caso de contrato,
no  endereço  relacionado  no  Anexo I-B  do Edital, sendo a estimativa prevista para entregas as
especificadas no Anexo I-A.

4.1.1 A frequência e parcelas de aquisição, estimadas no Anexo 1-A, servem de base do quantitativo
que poderá ser solicitado no decorrer de um ano, considerando as limitações internas para
armazenamento de estoque, podendo variar a depender das necessidades do serviço, o que não
significa que os pedidos  seguirão à risca as estimativas, tratando-se apenas de expectativa de
entregas;

4.1.2  A entrega será parcelada, podendo ter frequência e quantitativos  variados  para os itens,
considerando-se a necessidade de atendimento apresentada nos biotérios,  não sendo permitida
entrega fora do quantitativo solicitado pela Instituição sob pena de punições cabíveis;

4.2 As informações sobre a entrega estarão indicadas no campo observação/finalidade da nota de
Empenho, salvo se informada no ato da entrega do Empenho ou do pedido de fornecimento.

4.3  As notas de Empenhos, encaminhadas por este Órgão Gerenciador e seus Participantes, se dará
através de comunicação por e-mail, indicado no  Anexo I-C  (indicação de Preposto) e deverá ser
confirmada em até 24 horas úteis, sob pena de aplicação de sanções cabíveis.

4.4 Caso o volume de produtos a serem entregues seja de grande porte ou quantidade, é necessário o
agendamento prévio da entrega.

4.5  No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior à
indicada para cada item no Anexo I-A.
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4.6 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) responsável no local
de entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

4.7 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.8 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

4.8.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

4.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 São obrigações da Contratante:

5.1.1  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;

5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e ainda:

6.1.1  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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6.1.5 Manter, durante toda a vigência da ata e execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6  Indicar preposto para representá-la durante a vigência da ata e de
seu respectivo contrato (Anexo I-C);

6.1.6.1 A Contratada deverá nomear um preposto responsável pela contratação, que deverá
ser apresentado no ato da apresentação da Proposta e/ou quando houver substituição ou
promoção; com a missão de garantir, notavelmente, o bom andamento dos trabalhos,
fiscalizando e ministrando orientações necessárias ao fornecimento do material, de acordo
com as normas pré-estabelecidas pela contratante, sem ônus algum para a CONTRATANTE;

6.1.6.2 A CONTRATADA deverá manter o preposto, durante o período de vigência da ata, para
representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado
mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de
identidade;

6.1.6.3  O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas
referentes à contratação;

6.1.6.4 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento de confirmação do recebimento das Notas
de Empenho por e-mail, no prazo máximo de 24 horas úteis.

6.2 A contratada para fornecimento do item 1 deverá utilizar somente matéria-prima florestal
procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
c) Florestas plantadas; e
  d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

6.3  A contratada para fornecimento do item 1  deverá observar as proibições e condições para uso de
espécie ameaçada de extinção, nos termos da Portaria MMA nº 443, de 2014, bem como de legislação
distrital, estadual ou municipal quando houver.

6.4  A Contratada para fornecimento do item 1  deverá apresentar na entrega do objeto a cópia dos
Comprovantes do Documento de Origem Florestal ou de autorização no Sistema Nacional de Controle da
Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor juntamente com a Nota Fiscal.

6.4.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF/Sinaflor, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do território estadual.

6.5 A Contratada para fornecimento do item 1 deverá apresentar comprovantes de registro regular do
transportador dos produtos ou subprodutos florestais no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP, mantido pelo IBAMA,
quando tal inscrição for obrigatória, por meio da apresentação do respectivo Certificado de Regularidade
válido, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata.

6.5.1  A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Gestor/Fiscal do
contrato logre êxito em obtê-lo mediante consulta on line ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao
processo.

 

7. DA AMOSTRA E CRITÉRIOS DE ANÁLISE 
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7.1 O pregoeiro poderá solicitar amostra do produto para o item 1, no próprio sistema eletrônico, para
fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto;

7.2 O pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação.
7.3 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.4 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

7.4.1  A tonalidade, a maciez  e o odor do produto. As lascas devem ter no máximo 1mm de
espessura para conforto dos animais;

7.4.2 A existência de objetos estranhos ao produto, tais como pedaços de madeira ou de qualquer
outra coisa; 

7.4.3 A existência de pó e farpas. A descrição do produto diz que ela tem que ser peneirada duas
vezes;

7.4.4 A capacidade de absorção do produto para os resíduos produzidos pelos animais, como urina,
fezes e água que eventualmente caia do bebedouro;

7.4.5 A capacidade de produzir conforto e bem estar aos animais;

7.4.6 A embalagem deve se apresentar com bom fechamento e resistente à autoclavação;

7.4.7 Para a análise, a amostra deve ser de 5kg, ou seja, um saco de maravalha.

7.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

7.6  Se a  amostra  apresentada  pelo primeiro classificado não for  aceita, o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
no Termo de Referência.

7.7 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

7.8 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo de 30 (dias) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito
a ressarcimento.

7.9 A amostra, quando solicitada, deverá ser entregue em quantidade suficiente para ser analisada. Em
caso de dúvida, entrar em contato com o Pregoeiro.

7.10  Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade especificados na descrição dos
itens.

7.11  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes.

 

8. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

8.1 Para o item 1, somente será admitida a oferta de produto cuja origem seja comprovadamente legal,
nos termos da legislação vigente, mediante a apresentação de Cópia dos Comprovantes do Documento
de Origem Florestal ou de autorização no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos
Florestais – Sinaflor.

8.1.2 Caso os produtos ou subprodutos florestais a serem fornecidos tenham origem em Estado que
possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao
DOF, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do
território estadual.
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8.2 Para o item 1,  somente será admitida a oferta de produto cujo licitante  esteja regularmente
registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, com enquadramento em
uma das seguintes FTE:

8.2.1  FTE-Categoria: Atividades sujeitas a controle e fiscalização ambiental não relacionadas no
Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981; Código: 21-67; Descrição: Comércio atacadista de madeira, de lenha
e de outros produtos florestais – Lei nº 12.651/2012: art. 37; - o comércio atacadista de produto
florestal processado de espécie nativa;

8.2.2  FTE-Categoria: Atividades sujeitas a controle e fiscalização ambiental não relacionadas no
Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981; Código: 21-68; Descrição: Comércio varejista de madeira, de lenha
e de outros produtos florestais – Lei nº 12.651/2012: art. 37; - o comércio varejista de produto
florestal processado de espécie nativa.

8.3 Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no
Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo
fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de
1981:

8.3.1 Itens 4 a 6, 10 e 11  (FTE-Categoria: Indústria de Produtos Alimentares e Bebida; Código: 16-10;
Descrição: Fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais)

8.3.2  Itens 7 a 9   (FTE-Categoria: Indústria Química; Código: 15-11; Descrição: Fabricação de
fertilizantes e agroquímicos)

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

12. DO PAGAMENTO

12.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta (30) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
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corrente indicados pelo contratado.

12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24      da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da          Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

12.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução definitiva do objeto do contrato, tendo como prazo máximo 30 dias após
atesto provisório.

12.3  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.4  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.5  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

12.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.8  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.9  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

12.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.10.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.11.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

12.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

13. DO REAJUSTE

13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

13.1.1  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

13.3  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

13.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

13.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução derivada desse Pregão Eletrônico.

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução da contratação;

15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5 Cometer fraude fiscal.

15.2  Pela inexecução  total ou parcial  do objeto desta contratação, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
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15.2.1  Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

15.2.2 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

15.2.3 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de
inexecução total do objeto;

15.2.4  Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

15.2.6  Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6.1 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1
deste Termo de Referência;

15.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

15.3  As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

15.4.1  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

15.5  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.6  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.6.1  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

15.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

15.9  Se, durante o processo de aplicação de penalidade,  houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

16.1 O custo estimado da total da contratação e o valor máximo aceitável por itens está previsto no
Anexo I-A deste Termo de Referência.

16.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

16.3  Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do  Catálogo Unificado de Materiais -
CATMAT do SIASG.

16.4 Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente
Termo de Referência, prevalecem as últimas.

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1 De acordo o Decreto 7892/2013, Art. 7º § 2º:

 
“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.”

 

Documento assinado eletronicamente por Aline de Melo Trindade, COORDENADOR, em
27/01/2023, às 14:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1242610 e
o código CRC A1AD4B6B.

Referência: Processo nº 23069.192753/2022-67 SEI nº 1242610

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DE MATERIAIS

ANEXO I-A - PLANILHA ESTIMATIVA DE DESCRIÇÃO E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO

1 Saco de 5kg 256915 1200  R$          39.80  R$        47,760.00  SIM  NÃO Aberto 0.05

2 Saco de 50kg 241543 300  R$        143.62  R$        43,086.00  SIM  NÃO Aberto 0.12

3 Saco de 50kg 293585 60  R$        182.40  R$        10,944.00  SIM  NÃO Aberto 0.12

4 Saco de 25kg 410488 12  R$        240.06  R$          2,880.72  SIM  NÃO Aberto 0.2

5 Saco de 25kg 453445 12  R$        265.81  R$          3,189.72  SIM  NÃO Aberto 0.2

6 Saco de 25kg 453445 12  R$    1,002.25  R$        12,027.00  SIM  NÃO Aberto 0.5

UNIDADE DE 
MEDIDA

SUGESTÃO 
DE CATMAT

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

(unitário) (R$)

VALOR DE 
REFERÊNCIA 
(total)(R$)

Exclusivo 
ME/EPP (SIM 

ou NÂO) 
(abaixo de 

R$80.000,00)

Margem de 
Preferência - 

Decreto 
8538/2015 - 

Margem de até 
25% - Duplicar o 

item

Modo de 
Disputa da 
etapa de 
Lances

Intervalo mínimo de 
diferença de valores 

entre os lances

Maravalha de (palha) madeira Pinus elliotii, confeccionada para uso exclusivo como cama de 
camundongos, ratos e hamsters. Ela deve ser seca, livre de resinas e impurezas, tais como 
lascas de madeira, pedras, pó ou derivadas de outros vegetais.  A maravalha: (i) deve ser 
obtida de madeira inodora e sem tratamento químico prévio; (ii) deve estar livre de 
contaminantes tais como, inseticidas, insetos, parasitos, bactérias e fungos manchadores 
e/ou apodrecedores; (iii) não deve ser oriunda de carpintaria, serrarias, móveis mas de 
plantações para esta finalidade; (iv) deve apresentar partícula seca por estufa com espessura 
de no máximo 1,0 mm das lascas de madeira; (v) deve ser duplamente peneirada; (vi) deve 
promover alta absorção; e (vii) deve estar acondicionada em sacos de polietileno (tipo ráfia) 
autoclavável. Embalagem de 5 (cinco) kg. Prazo de validade mínimo: 12 meses a contar da 
entrega. Estimativa de entregas: quinzenais, em quantitativo de no máximo 50 sacos por 
entrega.

Milho em grão para uso em ração animal com umidade máxima de 13%. Prazo de validade 
mínimo: 4 meses a contar da entrega. Estimativa de entregas: parcelamento em 3 entregas 
no ano, em quantitativo de 100 sacos por entrega.

Farelo de soja tostado e moído, com 45% de proteína bruta e umidade máxima de 12%. 
Prazo de validade mínimo: 4 meses a contar da entrega. Estimativa de entregas: 
parcelamento em 3 entregas no ano, em quantitativo de 20 sacos por entrega.

Suplemento alimentar animal para Ovinos (todas as fases), tipo mineral pronto para uso. 
Prazo de validade mínimo: 12 meses a contar da entrega. Estimativa de entregas: única e 
integral.

Suplemento alimentar animal para Caprinos (todas as fases), tipo mineral pronto para uso. 
Prazo de validade mínimo: 12 meses a contar da entrega. Estimativa de entregas: única e 
integral.

Suplemento alimentar animal para Caprinos e Ovinos, tipo núcleo mineral para confecção de 
ração. Prazo de validade mínimo: 12 meses a contar da entrega. Estimativa de entregas: 
única e integral.
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7 Saco de 50kg 452057 20  R$        361.75  R$          7,235.00  SIM  NÃO Aberto 0.2

8 Saco de 50kg 321945 32  R$        493.40  R$        15,788.80  SIM  NÃO Aberto 0.2

9 Saco de 50kg 467633 30  R$        297.00  R$          8,910.00  SIM  NÃO Aberto 0.2

10 Saco de 20kg 311337 500  R$        307.00  R$      153,500.00  NÃO  NÃO Aberto 0.2

Adubo químico cloreto de potássio. Prazo de validade mínimo: 12 meses a contar da 
entrega. Estimativa de entregas: única e integral.

Adubo químico uréia 46%. Prazo de validade mínimo: 12 meses a contar da entrega. 
Estimativa de entregas: única e integral.

Adubo químico superofosfato simples granulado. Prazo de validade mínimo: 12 meses a 
contar da entrega. Estimativa de entregas: única e integral.

Ração Peletizada para Ratos e Camundongos de Laboratório, Comum – peletizada (Marca 
Nuvilab CR-1). COMPOSIÇÃO BÁSICA DO PRODUTO: Milho integral moído, farelo de soja, 
farelo de trigo, carbonato de cálcio, fosfato bicálcico, cloreto de sódio (sal comum), vitamina 
A, vitamina D3, vitamina E, vitamina K3, vitamina B1, vitamina B2, vitamina B6, vitamina B12, 
niacina, pantotenato de cálcio, ácido fólico, biotina, cloreto de colina, sulfato de ferro, 
monóxido de manganês, óxido de zinco, sulfato de cobre, iodato de cálcio, selenito de sódio, 
sulfato de cobalto, lisina, metionina, BHT. NÍVEIS DE GARANTIA POR QUILOGRA MA DE 
PRODUTO: UMIDADE (máx) 125 g/kg MATERIA MINERAL (máx) 90 g/kg CALCIO (mín-max) 10-
14 g/kg, PROTEINA BRUTA (mín) 220 g/kg FIBRA BRUTA (máx) 70 g/kg FÓSFORO (mín) 8.000 
mg/kg, EXTRA TO ETEREO (mín) 40 g/kg, VITAMINAS: VITAMINA A (mín) 13.000 UI/kg; 
VITAMINA D3 (mín) 2.000 UI/kg; VITAMINA E (mín) 34 UI/kg; VITAMINA K3 (mín) 3 mg/kg; 
VITAMINA B1 (mín) 5 mg/kg; VITAMINA B2 (mín) 6 mg/kg; VITAMINA B6 (mín) 7 mg/kg; 
VITAMINA B12 (mín) 22 mcg/kg; NIACINA (mín) 60 mg/kg; PANTOTEN.DE CÁLCIO (mín) 20 
mg/kg; ÁCIDO FÓLICO (mín) 1 mg/kg; BIOTINA (mín) 0,05 mg/kg; COLINA (mín) 1.900 mg/kg. 
MINERAIS: SODIO (mín) 2.700 mg/kg; FERRO (mín) 50 mg/kg; MANGANES (mín) 60 mg/kg; 
ZINCO (mín) 60 mg/kg; COBRE (mín) 10 mg/kg; IODO (mín) 2 mg/kg; SELENIO (mín) 0,05 
mg/kg; COBALTO (mín) 1,5 mg/kg; FLUOR (máx) 80 mg/kg. AMINOÁCIDOS: LISINA (mín) 12 
g/kg; METIONINA (mín) 4.000 mg/kg. ADITIVOS: BHT 100 mg/kg. Prazo de validade mínimo: 
4 meses a contar da entrega. Estimativa de entregas: quinzenais, em quantitativo de no 
máximo 40 sacos por entrega.
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11 Saco de 20kg 440965 250  R$        259.00  R$        64,750.00  SIM  NÃO Aberto 0.2

Valor total  R$      370,071.24 

Ração Peletizada para Ratos e Camundongos de Laboratório, CR-1, IRRADIADA peletizada 
(Marca Nuvilab CR-1). COMPOSIÇÃO BÁSICA DO PRODUTO: Milho integral moído, farelo de 
soja, farelo de trigo, carbonato de  cálcio, fosfato bicálcico, cloreto de sódio, óleo vegetal, 
vitamina A, vitamina D3, vitamina E, vitamina K3, vitamina B1, vitamina B2, vitamina B6, 
vitamina B12, niacina, pantotenato de cálcio, ácido fólico, biotina,  cloreto de colina, sulfato 
de ferro, sulfato de manganês, sulfato de zinco, sulfato de cobre, iodato de  cálcio, selenito 
de sódio, sulfato de cobalto, lisina, metionina, BHT. NÍVEIS DE GARANTIA POR QUILOGRAMA 
DE PRODUTO: UMIDADE (máx) 125 g/kg MATERIA MINERAL (máx) 90 g/kg CALCIO (mín max) 
10-14 g/kg, PROTEINA BRUTA (mín) 220 g/kg FIBRA BRUTA (máx) 70 g/kg FÓSFORO (mín) 
6.000  mg/kg, EXTRATO ETEREO (mín) 50 g/kg, VITAMINAS: VITAMINA A (mín) 13.000 UI/kg; 
VITAMINA D3  (mín) 2.000 UI/kg; VITAMINA E (mín) 34 UI/kg; VITAMINA K3 (mín) 3 mg/kg; 
VITAMINA B1 (mín) 5 mg/kg;  VITAMINA B2 (mín) 6 mg/kg; VITAMINA B6 (mín) 7 mg/kg; 
VITAMINA B12 (mín) 22 mcg/kg; NIACINA  (mín) 60 mg/kg; PANTOTEN.DE CÁLCIO (mín) 21 
mg/kg; ÁCIDO FÓLICO (mín) 1 mg/kg; BIOTINA (mín) 0,05 mg/kg; COLINA (mín) 1.900 mg/kg. 
MINERAIS: SODIO (mín) 2.700 mg/kg; FERRO (mín) 50 mg/kg;  MANGANES (mín) 60 mg/kg; 
ZINCO (mín) 60 mg/kg; COBRE (mín) 10 mg/kg; IODO (mín) 2 mg/kg;  SELENIO (mín) 0,05 
mg/kg; COBALTO (mín) 1,5 mg/kg; FLUOR (máx) 60 mg/kg. AMINOÁCIDOS: LISINA  (mín) 12 
g/kg; METIONINA (mín) 4.000 mg/kg. ADITIVOS: BHT 100 mg/kg. Prazo de validade mínimo: 
4 meses a contar da entrega. Estimativa de entregas: quinzenais, em quantitativo de no 
máximo 40 sacos por entrega.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

ANEXO I-B DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/2023/AD 
 

PROCEDIMENTOS PARA ENTREGA DE MATERIAIS 
 

 

1 Observar na nota de empenho a Razão Social e o CNPJ da UFF para a emissão da Nota Fiscal; 

2 Encaminhar cópia da nota de empenho junto à Nota Fiscal; 

2.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comple-
mentar. 

3 Constar na Nota Fiscal o número da nota de empenho e seus dados bancários (número do banco, agência 
e conta corrente); 
 

4 Entrar em contanto com o responsável para, se necessário agendar a entrega para evitar o retorno do 
material; 

 
5 O endereço de faturamento dos dados das Unidades da UFF é diferente dos endereços dos locais de en-

trega. 
 

6 CONTATOS DAS Unidades Gestoras 
 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO/UFF (PROAD)  
CNPJ: 28.523.215/0039-89 
UASG e UG: 150182 
Telefone: (21) 2629-5387 

COORDENAÇÃO DE MATERIAL 
E-mail: compras.proad@id.uff.br 

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS 
E-mail: contratos.proad@id.uff.br 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA  
E-mail: financeiro.proad@id.uff.br 
 

PRÓ-REITORIA DE PESQ. PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO (PROPPI)  
CNPJ: 28.523.215/0033-93  
UG: 153248 
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GERÊNCIA PLENA FINANCEIRA/PROPPI  
E-mail: compras.proppi@id.uff.br 

7 LOCAIS DE ENTREGA DOS MATERIAIS: 
 

 
 NÚCLEO DE ANIMAIS DE LABORATÓRIO – NAL 

Campus do Valonguinho 
Rua Outeiro de São João Batista, s/n  – Centro – Niterói – RJ CEP 24020-141 
Horário de entrega: das 8:00 às 17:00h 
Tel: (21) 2629-9950 
Responsável: Ana Claudia de Menezes Cruz 
e-mail: nal.proppi@id.uff.br 
 

 FAZENDA ESCOLA DE CACHOEIRAS DE MACACU  
Rodovia RJ 122, km 32 (Rio – Friburgo)  
Funchal - Cachoeiras de Macacu, RJ  
Ponto de referência: ao lado da Fábrica da AMBEV  
Contato: fzbrandao@id.uff.br  
Telefone: (21) 99355-0838 
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ANEXO II DO EDITAL DE LICITAÇÃO PE N.º 10/2023/AD

DECLARAÇÕES DE PREPOSTO E AMBIENTAL

(em papel timbrado do licitante)

[Cidade], [dia] de [mês] de 200[ano]

À Universidade Federal Fluminense

A/C: Coordenação de Licitação da Pró-Reitoria de Administração

Assunto: Referência Edital de Licitação por Pregão Eletrônico n.º 10/2023/AD 

Prezados Senhores:

Considerando a participação deste Licitante, e em consonância com o estabelecido
no Termo de Referência do precitado Pregão eletrônico, indicamos o Preposto abaixo, apto a atuar
nas questões relativas à contratação, caso nossa proposta seja homologada.

Identificação do Representante Legal da Empresa (Preposto):

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade n.º ________________ ; Órgão expedidor:__________

CPF/MF n.º ______________________________

Email válido: ________________________________________________________

Telefone Fixo: (    )_______________________ Telefone Celular: (    )_______________________  

Declaro  ainda,  que  temos  pleno  conhecimento  que  as  eventuais  notas  de  Empenhos,

encaminhadas por este Órgão Gerenciador e seus Participantes se dará através de comunicação por

email  do Preposto,  e  deverá ser  confirmada em até  24 horas  úteis,  sob pena de aplicação de

sanções cabíveis.

Em  caso  de  necessidade  de  substituição  do  Preposto,  a  Contratada  deverá  notificar  a

Contratante apresentando novo nome, com seus dados pessoais e contato.

Para os fins de habilitação no Pregão Eletrônico acima mencionado – UFF,  DECLARAMOS

expressamente  que  atendemos  aos  critérios  de  qualidade  ambiental  e  sustentabilidade  sócio-

ambiental,  respeitando  as  normas  de  proteção  do  meio  ambiente,  em  conformidade  com  a
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Instrução Normativa de nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Atenciosamente

______________________________________________

[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]

____________________________________________________________________
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO III DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2023/AD

 MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

___________________________________________________________

A Pró-Reitoria de Administração da Universidade Federal Fluminense (PROAD/UFF), inscrito no CNPJ/MF
sob o nº. 28.523.215/0039-89, situada na Rua Miguel de Frias, 9, 1º andar, Icaraí, Niterói/RJ, CEP 24.220-
900,  neste  ato  representado  pelo(a)  Vera  Lucia  Lavrado  Cupelo  Cajazeiras,  brasileiro(a),  portador  da
Carteira de Identidade nº. 04676009-6, emitida pelo Detran - RJ, CPF nº 716.286.817-72, considerando o
julgamento  da  licitação na  modalidade  de pregão,  na  forma eletrônica,  para  REGISTRO DE PREÇOS nº
10/2023, publicada no DOU de 01/02/2023, processo administrativo n.º  23069.192753/2022-67, RESOLVE
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo  as  condições  previstas  no  edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no
Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição Aquisição de Marava-
lha de palha (madeira) Pinnus Eliotii e insumos para alimentação de animais para atender as de-
mandas dos biotérios da Universidade Federal Fluminense, através da Pró-Reitoria de Administração
(PROAD), em Niterói – RJ  e  especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência e Planilha de
Itens, Anexos I e I-A do edital de Pregão nº 10/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condi-
ções ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Identificação da Empresa

Razão Social:_____________________________________________________________

CNPJ: _____________________________________

Endereço: _______________________________________________________________

Telefone: _______________________________________________________________

Email: __________________________________________________________________

Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente): 
______________________________________________________
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Identificação do Representante Legal da Empresa

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade n.º ________________ ; Órgão expedidor:__________

CPF/MF n.º ______________________________

Email válido: ________________________________________________________

Telefone Fixo: (    )_______________________ Telefone Celular: (    )_______________________  

ITEM
CAT-
MAT

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR
UND

MEDIDA
QTD

A
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

MARCA

XX

XX

XX

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Pró-Reitoria de Administração.

3.2. A IRP nº 05/2023 não foi divulgada, conforme previsão do §1º, Art. 4º do Decreto 7.892/2013.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. Cita-se como fun-
damentação o acórdão 1297/2015: “a adesão prevista no art. 22 do Decreto 7.892/2013 para órgão não
participante (ou seja, que não participou dos procedimentos iniciais da licitação) é uma possibilidade anô-
mala e excepcional, e não uma obrigatoriedade a constar necessariamente em todos os editais e contratos
de pregões para Sistema de Registro de Preços”.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir da assinatura, podendo ser
prorrogada a critério da Administração e concordância do fornecedor pelo prazo máximo de 12 meses (art.
12 do Decreto nº 7.892/13).

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pratica-
dos no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveni-
ente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores
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praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A  ordem  de  classificação  dos  fornecedores  que  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores  de
mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de for-
necimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apre-
sentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administra-
ção, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcan-
çando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento   da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital e no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos
termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimen-
to do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipó-
teses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual ca-
berá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº
7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade   de instauração de procedimento para cancelamento
do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
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obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encon-
tram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº   8.666/93.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem co-
tar os bens ou serviços com preços iguais ao do      licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

8.4. O Termo de Responsabilidade sobre a ata de registro de preços compõe anexo a esta Ata de Regis-
tro de Preços.

Niterói, RJ, ____ de ___________ de 2023.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
VERA LÚCIA LAVRADO CUPELLO CAJAZEIRAS

Pró-Reitora de Administração
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Logo Empresa

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO IV DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2023/AD

 

                 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023

                 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23069.192753/2022-67

TERMO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, - inscrita no CNPJ/MF sob o número

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, concorda plenamente com os termos e conteúdo da Ata de

Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico – SRP n° 10/2023, e declara que tomou

conhecimento do (s) item (ns) através dos Termos de Adjudicação e de Homologação no site

www.gov.br/compras e assume toda a responsabilidade sobre o fornecimento do material

ali especificado, de acordo com o estabelecido em Ata pela Pró-Reitoria de Administração.

Niterói, RJ, ____ de ___________ de 2023.

____________________________________

REPRESENTANTE

EMPRESA
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Das  
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO nº _/2023/AD  

 
  
Contrato de Compra nº /2023/AD que entre si fazem a 
Universidade Federal Fluminense e a empresa _____________. 

 
 

  A UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Educação, com 
sede na Rua Miguel de Frias nº 09, Icaraí, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, doravante denominada CONTRATANTE, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.523.215/0001-06, neste ato representada pelo seu Magnífico Reitor, Professor 
ANTONIO CLÁUDIO LUCAS DA NOBREGA, nomeado por Decreto Presidencial publicado no DOU de 22/11/2022, 
portador da cédula de identidade nº 047142036, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 808.987.697-87, 
e a Empresa _________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º _________________, com sede à 
_______________________________________, neste ato representada pelo seu ______________, Sr. (ª) 
__________________, portador da Cédula de Identidade n.º ________, expedida pela _______ e do CPF/MF n.º 
________________, doravante denominada CONTRATADA,  resolvem celebrar este Contrato em conformidade com o 
que consta do Processo Administrativo n.º 23069.192753/2022-67, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão nº ........../2023, por Sistema de Registro de Preços nº  ....../20...,  mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 

 
1 CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ......................, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 

Item Descrição Unid. Valor 
Unitário 

Quantidade Valor total  

1      

2 CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

 
3 CLAUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 

3.1 O valor do presente termo é de valor total de R$ ....... (....). 
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3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 
quantitativos de materiais efetivamente entregues. 

 
4 CLAUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

4.2 Gestão/Unidade:   
4.3 Fonte:  
4.4 Programa de Trabalho:   
4.5 Elemento de Despesa:   
4.6 PI: 
4.7 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 
5 CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito 
e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.  

 

7. CLAUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 
9. CLAUSULA NOVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade 

competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 
2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, 
de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução 
do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem 
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME 
nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro de Niterói/RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma via eletrônica que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.  

 

 

Niterói (RJ), ___ de __________ de 2023. 
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